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ResumoResumoResumoResumoResumo
O presente texto faz algumas considerações gerais sobre o tema Avaliação Escolar Discente na Graduação,
tomando por base as     questões referentes ao seu significado e à sua finalidade. Para isto, o texto foi
estruturado em torno de dois eixos principais de considerações que versam, o primeiro sobre a noção de
avaliação e o segundo sobre um conjunto de princípios e diretrizes que se espera que componham a
construção social de uma nova noção de avaliação escolar discente.
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AbstractAbstractAbstractAbstractAbstract
The text in hand offers some general considerations on the theme of Student Evaluation during Graduation,
taking as a basis questions that refer to the significance and reason for evaluation. For this the text has
been structured around two main points which address, firstly, the notion of evaluation and secondly the
set of principles and directives that one expects to make up the social construction of a new notion of
student evaluation.
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O objetivo deste artigo (1) é fazer al-
gumas considerações gerais sobre o tema
Avaliação Escolar Discente (AED) no nível
da graduação do ensino superior.

É importante deixar claro, desde o iní-
cio, o objetivo restrito do artigo. Em hipóte-
se alguma se pensa desenvolver o tema
da AED para além de algumas de suas con-
siderações gerais. . . . . Inicialmente, devido ao
seu caráter complexo e abrangente que im-
pede no espaço simples e limitado de um
artigo visitá-lo nas suas diversas nuances
e diferentes ângulos de abordagem. E em
seguida, talvez a mais fundamental, decorre
da natureza multirreferencial do conceito
que não permite que se pense a avaliação
nem como uma abordagem única e univer-
sal, relacionada exclusivamente ao proces-
so de ensino e aprendizagem e, tampouco,
como uma abordagem final ou definitiva.

I IntroduçãoI IntroduçãoI IntroduçãoI IntroduçãoI Introdução

Dada a abrangência e a complexi-
dade do tema, a primeira questão que vem
ao pensamento quando analisamos a AED
é a multiplicidade de ângulos e pontos de
vista sob os quais se pode abordá-la.

Observando, no entanto, a multipli-
cidade de possibilidades de abordagem,
notamos que há entre elas um pressupos-
to que, de maneira geral, as antecedem. Em
todas perpassam sempre duas questões:
uma quanto ao seu significado – “o que é
a AED?” – e outra quanto à sua utilidade –
“para que serve a AED?”.

O reconhecimento deste pressupos-
to é tão verdadeiro que se pode afirmar,
praticamente, que nenhum estudo feito no

campo da crítica radical da avaliação como
uma tentativa de controle moderno da sub-
jetividade se formula sem esclarecer, antes
de qualquer coisa, o seu ponto de vista
sobre a definição e a utilidade da sua prá-
tica social (Barriga, 2001; Sacristán, 2000;
Sobrinho, 2002, 2003; Ristoff, 2002, 2003).

Assim sendo, assumindo a mesma
preocupação estruturamos o presente arti-
go em torno de dois eixos principais de con-
siderações que versam, o primeiro sobre a
natureza da noção de avaliação e, o segun-
do, sobre um conjunto de princípios e dire-
trizes que compõe a noção de AED, que se
pretende seja o mais possível democrático.

O primeiro     dos eixos mencionados,
o que versa sobre a natureza da noção de
avaliação, é o de que esta não se confun-
de, de maneira alguma, com a forma ou a
sistemática pela qual se processa a atribui-
ção de notas aos discentes. Enquanto a
AED se destina exclusivamente a apoiar o
esforço pela melhoria do ensino, a nota re-
presenta juízo de valor emitido pelo profes-
sor sobre dimensão bem definida do de-
sempenho escolar dos alunos, segundo
escala convencionada, considerada apro-
priada por eles ou pela comunidade aca-
dêmica. Em linguagem matemática, pode-
se dizer que a primeira contém, pela sua
maior abrangência, a segunda, que dispõe
de um caráter mais restrito. Falando de outra
forma, a sistemática de atribuição de notas
aos discentes no processo escolar consti-
tui-se apenas num subconjunto da AED.

O segundo eixo, que versa sobre os
princípios e diretrizes que visam a estimu-
lar a discussão do tema, é o de que a AED,
por sua essência pedagógica é parte in-
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trínseca do projeto político-pedagógico, em
particular do projeto de ensino. Daí decorre
que AED, não possui finalidade em si mes-
ma. Por natureza, ela apenas subsidia o
projeto político-pedagógico e o seu conse-
qüente projeto de ensino. Em outras pala-
vras ela não é um “a priori” da ação peda-
gógica. Como tal ela só tem condições de
assegurar sua participação na ação peda-
gógica como meio e nunca como um fim
em si mesma. Por isto é contra-senso ima-
ginar que um projeto político-pedagógico
reacionário ou autoritário conviva com uma
prática de AED democrática (Luckesi, 2000).

II Algumas considerações básicasII Algumas considerações básicasII Algumas considerações básicasII Algumas considerações básicasII Algumas considerações básicas

Aceita há muito tempo sem restrição,
quando constantemente era tomada como
sinônimo de certeza e objetividade, a AED
parece ter se transformado, nos dias atuais,
em um campo oposto marcado por enor-
mes questionamentos, dúvidas e incertezas.

É notável verificar o espaço curto de
tempo em que este processo se desenvol-
veu. Foram necessários menos de cinqüen-
ta anos para passarmos de um clima de
harmonia, consenso e entendimento para
outro inverso, baseado na desarmonia,
dissenso e contradição.

As causas aventadas para explicar
esta situação são das mais diferentes na-
turezas; vão desde a evolução do próprio
conhecimento até novas relações sociais
entre pessoas, grupos sociais, raciais, etc.

Apesar da importância da discussão
sobre as possíveis causas responsáveis pelo
desenvolvimento desta situação, não faz
parte da presente reflexão, oferecer quais-

quer explicações para este fenômeno. Tam-
pouco investigar o processo histórico de
constituição e desconstituição da noção de
AED no campo da história das idéias. Nos-
so objetivo é mais modesto. Se o artigo con-
seguir tão somente oferecer alguns referen-
ciais em termos de princípios e diretrizes
gerais como subsídio ao processo de dis-
cussão, já terá cumprido a sua finalidade.

Cabe, no entanto, pelas conseqüên-
cias para o desenvolvimento da noção da
AED, fazermos breve registro histórico do
significado político-conceitual, trazido pela
introdução, no seu campo de definição, das
abordagens qualitativas.

É curioso verificarmos que o contex-
to no qual estas abordagens surgem pela
primeira vez não resulta de qualquer evo-
lução técnico-científica no desenvolvimen-
to da noção da AED. Mas sim, de um con-
texto político marcado por intensa mobili-
zação política na sociedade norte-america-
na, na década de 1960, a favor do fim da
guerra no Vietnã e da ampliação dos direi-
tos civis dos negros.

Apesar da luta pelo fim da guerra no
Vietnã ter se centrado nas universidades
americanas, e isso ter propiciado que algu-
mas questões da vida escolar fossem igual-
mente postas em discussão, não foi este
ângulo, pelo menos mais diretamente, das
mobilizações políticas que influíram sobre
a discussão da AED. O ângulo das mobili-
zações políticas através do qual a discus-
são sobre a AED emergiu foi o do movi-
mento pelos direitos civis de negros.

Estas mobilizações que começam
centradas na denúncia moral e ética do
racismo se viram na contingência da ne-
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cessidade de maior politização das bandei-
ras de luta do movimento. Em vez de
enfatizarem os ângulos morais e éticos da
luta, o que implicava a denúncia do racis-
mo, procuraram o ângulo da política, por
intermédio do qual elegem a bandeira de
luta da exclusão social provocada pelo ra-
cismo contra a população dos afro-norte-
americanos e, sobretudo, da denúncia dos
mecanismos que possibilitavam a existên-
cia deste processo naquela sociedade. A
convicção do movimento era a de que, tal
como a sociedade se encontrava estrutu-
rada, a luta contra a injustiça e a discrimi-
nação sofridas pela população negra pas-
saria obrigatoriamente pela luta contra os
mecanismos através dos quais se operava
o seu processo de exclusão da sociedade.

Na tentativa de compreensão do fe-
nômeno da exclusão, o movimento negro
logo teve a percepção da existência de di-
versos aspectos que poderiam explicá-lo.
Entre os muitos aspectos reconhecidos, um
especialmente nos interessa destacar, que
é o do direito das crianças negras à escola.
Garantido formalmente pelas leis america-
nas, este direito não se refletia na prática,
quer como direito ao acesso, quer como
direito à permanência das crianças na esco-
la. Estava-se, na prática, diante de um pro-
cesso de exclusão escolar que, por sua vez,
seria corretamente entendido pelo movi-
mento negro como a primeira etapa do pro-
cesso mais geral de exclusão da popula-
ção negra da sociedade norte-americana.

Quanto a não-permanência das cri-
anças que logravam se matricular nas es-
colas, que é a parte que nos interessa des-
tacar na discussão sobre o tema da AED, o

movimento negro teve a consciência de
que não se tratava de um fenômeno ca-
paz de ser entendido por uma única expli-
cação. Não obstante, deram prioridade para
a discussão sobre a validade política da
AED. Justificavam esta priorização porque
viam na AED o mecanismo, por excelência,
do processo de exclusão escolar das crian-
ças negras nas escolas americanas. Segun-
do observavam, era impossível reconhecer
a validade objetiva das AED, quando coin-
cidentemente as crianças negras eram ava-
liadas quase sempre com desempenhos
negativos, enquanto as brancas eram ava-
liadas quase sempre de forma positiva. Daí
a conclusão de que o problema não esta-
va nas crianças negras, mas na discrimina-
ção racial que sofriam, que, por sua vez, se
refletia sobre os avaliadores e os seus mo-
delos de avaliação. A base das críticas era
a de que tanto os avaliadores quanto os
modelos de avaliação desconsideravam
dois aspectos importantes desta problemá-
tica. Um era o de que não levavam em con-
sideração as condições político-econômicas
e sociais às quais as crianças negras esta-
vam submetidas. E o outro era a de que
desconheciam ou desconsideravam a im-
portância e a riqueza da cultura negra.

Esta forma de ver a questão levou a
crítica da AED a duas dimensões bem de-
terminadas. A primeira, de caráter técnico,
que apontava para a insuficiência do ins-
trumental de medição. De natureza estrita-
mente científica e quantitativa, não capta-
va a dimensão real do rendimento escolar
das crianças negras. Do que inferiam, que
estes instrumentos eram ineptos para res-
ponderem o quanto do baixo desempenho
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escolar das crianças negras se devia ao
impacto psicológico provocado pela discri-
minação racial a que estavam submetidas.
E a segunda, de caráter eminentemente
político, que denunciava o sistema de va-
lorização da AED por não levar em consi-
deração os valores da cultura negra.

Na opinião abalizada de Dias Sobri-
nho, no seu texto “Campo e caminho da
avaliação: a avaliação da educação supe-
rior no Brasil” foi somente a partir da for-
mação deste contexto político que as au-
toridades e profissionais se preocuparam
com a legitimidade política e a validade
técnica da AED, realizando daí diversas
avaliações e investigações sobre o nível de
escolarização das crianças negras.

Nascia assim, como resultado de um
questionamento mais político que técni-
co, uma nova maneira de observar a AED,
a partir da qual se dava mais prioridade
às abordagens qualitativas que às quan-
titativas.

III A criação do novo campo deIII A criação do novo campo deIII A criação do novo campo deIII A criação do novo campo deIII A criação do novo campo de
definição da AEDdefinição da AEDdefinição da AEDdefinição da AEDdefinição da AED

Como vimos, foi em um campo de
grande instabilidade política e de forte evi-
dência empírica que se introduziram, no
âmbito da AED, as abordagens qualitati-
vas. Aquelas que trariam grandes impac-
tos para a reelaboração da noção de AED,
tanto no sentido da sua ampliação quan-
to da sua postura epistemológica.

No caso da ampliação do campo da
AED, apenas se supriria a limitação das
metodologias quantitativas com a introdu-
ção de novos instrumentais de análise e, o

da mudança epistemológica, só seria enri-
quecido com a incorporação de fenôme-
nos de distintas dimensões existentes no
processo educativo, de objetos diferentes de
estudos, de metodologias e disciplinas dos
mais variados campos do conhecimento.

Começava-se, na realidade, a longa
travessia no campo da avaliação da supe-
ração do espírito de objetividade e racio-
nalidade científica presentes nas aborda-
gens quantitativas. Ao mesmo tempo em
que se começava o desenvolvimento das
abordagens qualitativas, apresentadas com
as suas novas estratégias metodológicas e
instrumentais de análise, tais como: as in-
terpretações, os estudos de caso, as repre-
sentações sociais, as narrativas, os grupos
de discussão ou de estudo, a observação
reflexiva, a pesquisa-ação, etc.

A introdução das novas abordagens
traria também para o campo da AED o fim
da influência da psicologia – que exercia
sobre ela influência quase absoluta – e, em
seu lugar, surgiria uma diversidade de in-
fluências, derivada das novas interlocuções
da AED com outras áreas do conhecimen-
to, tais como as das ciências sociais e hu-
manidades. Com estas, por sua vez, viriam
também outras disciplinas, dentre as quais
destacamos a filosofia, antropologia soci-
al, política, sociologia, história, algumas dis-
ciplinas de direito e economia.

Em outras palavras, este momento
marca a passagem da noção de AED
monorreferencial para o de noção
multirreferencial.

No balanço final das conseqüências
trazidas pela introdução das abordagens
qualitativas no campo da AED, pode-se
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afirmar que elas, de maneira geral, influen-
ciam decisivamente na reformulação da
noção de AED, captando tanto os aspec-
tos imensuráveis do processo escolar do
aluno – que por não serem quantificáveis,
passíveis de medição, deixavam de ser con-
siderados pela avaliação escolar – quanto
dilatando o seu campo de atuação com a
introdução de novas metodologias, instru-
mentais de análise, novas justificativas e
finalidades para a sua existência.

Tudo isto, no entanto, não foi sufici-
ente, segundo Dias Sobrinho, mesmo em
países desenvolvidos, entre eles os EEUU,
para que a noção de AED se desvencilhas-
se “da sua tradição positivista e idéias con-
seqüentes como o gerencialismo, o objetivis-
mo, a mensuração ou a quantificação” (2).

No Brasil, que já esteve bastante
comprometido com as idéias positivistas e
tem tradição de pensamento conservador-
autoritário, esta maneira de conceber a AED
parece existir com certa naturalidade. A evi-
dência desta afirmação é a de que ainda
somos, a grande maioria das escolas e dos
professores, adeptos, na prática, de uma
avaliação cientificista, objetivista e quantita-
tivista, apesar de a legislação, mais especi-
ficamente a LDB nº 9.394/96, proclamar
uma postura relativamente oposta. Enquan-
to se observa nesta uma preocupação ge-
nerosa e abrangente, comprometida social
e politicamente com o processo educativo-
escolar, na prática social da AED vemos o
contrário, completo descompromisso políti-
co-social e pedagógico com o aluno.

IV Pressupostos e diretrizes paraIV Pressupostos e diretrizes paraIV Pressupostos e diretrizes paraIV Pressupostos e diretrizes paraIV Pressupostos e diretrizes para
a realização da discussãoa realização da discussãoa realização da discussãoa realização da discussãoa realização da discussão

Como viemos comentando, enquan-
to se pensava que a AED se prestava a
medir o desenvolvimento educacional es-
colar, não havia maiores contestações. Mas
quando, no entanto,     se percebe existirem
outros condicionantes pressionando a rea-
lização do processo, especialmente políti-
cos, a situação muda significativamente,
criando-se um quadro de fortes indefinições
e incertezas na noção de AED.

As dificuldades criadas no presente
momento são de tal dimensão que nem
mesmo sabemos se elas serão removidas
um dia. Não obstante, o maior ou menor
otimismo ou pessimismo com que vemos
esta situação é necessário para que pelo me-
nos tomemos consciência da sua gravidade.

Sejam quais forem os desfechos des-
ta situação, uma idéia parece relativamente
consensual, a pretensão à criação de um
único modelo de avaliação jamais será re-
tomada. A tendência parece ser a de que
cada processo específico defina o seu pró-
prio modelo, desde os princípios que lhe dão
sustentação até as finalidades para as quais
foram criados. Independentemente, no en-
tanto, da especificidade assumida pelos di-
ferentes processos, alguns princípios parecem
imprescindíveis de estarem presentes no
novo esforço de delimitação do campo e da
crítica da AED, como por exemplo:

1. Todo tipo de avaliação, especial-
mente a AED, tem uma natureza política,
que conseqüentemente por isto se inscreve
como uma questão de poder. Neste senti-
do, entendemos que a AED deve ser discu-
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tida, antes de qualquer coisa, como uma
questão política e, mais especialmente, co-
mo uma questão de poder político que se
estabelece entre o avaliador e o avaliado,
a escola e o professor, a escola e o aluno.

2. A AED não se confunde com a atri-
buição da nota pelo professor ao aluno. Esta
é apenas uma medida que, quando obtida
com critério, serve para quantificar dentro de
determinados limites, aspectos bem especí-
ficos do desempenho escolar. Em outras
palavras, a nota é só uma convenção pela
qual o professor certifica um conhecimento
do aluno obtido na escola, enquanto a AED
é uma ação mais abrangente que conside-
ra a aprendizagem global do aluno. Diferen-
temente daquela, a AED se apresenta como
uma atividade inerente ao processo de ensi-
no, de cunho permanente e sistemático, vi-
sando o acompanhamento e orientação
pedagógica do processo de obtenção e pro-
dução do conhecimento do aluno.

3. A AED é, por natureza, meio e não
fim do processo pedagógico. Embora a AED
ocupe posição de destaque tanto na vida
escolar do aluno quanto na atividade do
professor, ela não é um fim em si mesma, é
apenas um meio pelo qual se procura atin-
gir a finalidade do processo pedagógico, a
aprendizagem global do aluno. Como tal,
ela só se constitui, desde que articulada, no
plano específico, ao projeto político-peda-
gógico e ao projeto de ensino, e no plano
geral, à visão de mundo que inspira cada
um dos instrumentos mencionados.

4. Não existe um único modelo de
AED. O que significa afirmar que existem
vários modelos de AED, constituídos por
diferentes influências epistemológicas, ob-

jetivos e finalidades.
 5. A AED coerente com a sua compre-

ensão como parte da ação pedagógica é
por excelência um processo de natureza es-
tritamente qualitativo. Como tal ela precisa:
– ser diagnóstica no sentido da captação

dos avanços e obstáculos vividos pelos
alunos, visando a constante redefinição
de rumos e caminhos a serem seguidos
pelo processo de ensino e aprendizagem;

– ser contínua durante todo o processo de
aprendizagem dos alunos, tendo em vista
a realização da sua função diagnosticante;

– tomar o aluno como parâmetro de si
mesmo, dando a AED um caráter estrita-
mente privado e individual – o que re-
presenta que nenhuma AED deve ser re-
alizada sem o conhecimento e a partici-
pação do aluno avaliado.

V A prática da discussãoV A prática da discussãoV A prática da discussãoV A prática da discussãoV A prática da discussão

Como reiteradamente afirmamos, a
AED não se constitui em um fim em si mes-
ma. Ela é sempre, por natureza, meio da
atividade fim de qualquer IES.

Isto posto, o grande desafio consiste
em se saber como na prática a discussão
da AED pode ser encaminhada nas IES.

Na realidade, somente há duas for-
mas de se enfrentar este desafio. Ou pensa-
mos nele em termos de solução técnica, pas-
sível de solução política restrita, específica de
especialistas, ou como construção dialógica,
passível de solução política ampla e irrestrita
garantida politicamente pela participação
maciça da comunidade acadêmica nas IES.

É bom alertar, no entanto, como ob-
serva Dias Sobrinho, que só aparentemente
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este conflito de opções se resume a uma di-
ferença de eleição semântica ou de meto-
dologia. Muito ao contrário, na realidade,
cada uma destas opiniões se vincula a uma
determinada visão filosófica e política do
processo educativo-escolar. De um lado, uma
enfatiza a cientificidade, enquanto de outro,
a preocupação é trabalhar com diferentes
representações sociais e propostas políticas.

Seja como encaminhamento de uma
solução     de natureza técnica, atribuída a es-
pecialistas, ou como dialógica atribuída ao
conjunto de todos os membros, independen-
temente dos problemas de legitimidade e re-
presentatividade acarretadas pela opção
adotada, nenhuma poderá fugir de respon-
der algumas questões que universalizam o
tema da AED, como por exemplo: O que é a
AED? Para que serve a AED? O que é que
avaliamos no aluno? Será que a AED, tal
como é praticada nas IES, concorre efetiva-
mente para a realização do seu fim maior?
No que exatamente consiste dar à AED uma
perspectiva transformadora? Esta perspecti-
va, do ponto de vista metodológico, é mais
qualitativa ou mais quantitativa? Como a
questão do poder que permeia a prática so-
cial da AED se coloca na perspectiva de uma
avaliação transformadora? Como criar uma
cultura de avaliação institucional? Para que
mesmo serve a nota de desempenho escolar
atribuída pelo professor ao discente? Existe
no processo educativo alguma coisa mais
sem lógica que o histórico escolar de um alu-
no? Alguém seria capaz de afirmar o que
existe de comum entre as notas quatro, cin-
co, seis, sete, oito, nove, ou a, b, c, etc. registra-
das em um histórico escolar? Quem acredita
que elas obedecem ao mesmo critério políti-

co-pedagógico? A nota cinco de um profes-
sor corresponde à mesma nota cinco de outro
professor? A nota sete de um professor em
um ano corresponde à mesma nota sete, da-
da pelo mesmo professor em outro ano de
sua atividade docente? Quem garante unifor-
midade de critérios entre as notas dadas por
diferentes professores? Quando reprovamos
um aluno e a grande maioria dos nossos
colegas não o reprovam, isso significa que
não vimos no aluno qualidades suficientes
para que ele fosse promovido de ano esco-
lar; enquanto os colegas que o aprovaram,
ao contrário, viram qualidades que nós não
vimos e, portanto, consideraram-no apto à
aprovação no ano escolar. Quem tem razão,
você que reprovou o aluno ou a grande
maioria que o aprovou? Será que eles não
souberam ver o que você viu, ou ao contrá-
rio, você é que não viu o que eles viram? Na
dúvida, que é uma possibilidade lógica, as-
sim mesmo você manteria sua disposição aaaaa
reprovar o aluno ou recuaria desta decisão?
Você tem idéia de quanto da nota atribuída
ao aluno atinge também o cidadão que há
em cada um deles?

VI Considerações finaisVI Considerações finaisVI Considerações finaisVI Considerações finaisVI Considerações finais

Consideramos que temas com as
características da AED não são passíveis de
conclusões definitivas, tanto pela dimensão
de sua abrangência, como pelas caracte-
rísticas inconclusas de sua temática.

Assim sendo, de tudo que foi comen-
tado até aqui, gostaríamos de destacar
nestas observações finais algumas consi-
derações sobre as responsabilidades que
as instituições de ensino superior e o corpo
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docente têm em relação à proposta de ino-
vação na prática social da AED.

Apesar de elas terem estado relati-
vamente implícitas durante todas as nos-
sas colocações, em nenhum momento, no
entanto, foram claramente explicitadas.

Inicialmente é preciso reconhecer a
natureza e a relação existente entre as res-
ponsabilidades das instituições de ensino
superior e as do corpo docente. Assim como,
por um lado, elas devem ser consideradas
como distintas entre si, por outro lado, elas
devem ser reconhecidas como uma só res-
ponsabilidade. Sem que haja entre elas
identidade e interação de ação, dificilmen-
te se avançará de forma significativa na
prática social da AED.

Assim como é impossível dissociar-
mos a responsabilidade de cada professor
no desenvolvimento da prática acadêmica
institucional da AED, é igualmente impos-
sível desconsiderarmos que a sua ação
constantemente encontra obstáculos em
diversas das mudanças, geralmente aconte-
cidas em um quadro de sistemas de ação
coletivos bem definidos, cujas regras nem
sempre são produzidas e reproduzidas con-
tando com a sua participação. Para isto não
acontecer, refletindo negativamente sobre
o processo de inovação da política de AED,
é preciso que se estabeleça, antes de qual-
quer coisa, um clima de diálogo entre os
diferentes segmentos da comunidade aca-
dêmica, inclusive o dos alunos, das institui-
ções de ensino superior.

Sem este ambiente de diálogo, dificil-
mente será criado o clima político institucio-
nal para as mudanças desejadas, tampouco
qualquer ambiente de responsabilidade co-

partilhada. Ambiente este no qual os diferen-
tes protagonistas envolvidos com a ação de
mudança se reconheçam como partes de um
mesmo processo coletivo de vontade e, so-
bretudo, de aprendizagem. Isto é, ao mes-
mo tempo em que este ambiente institucio-
nal favorece a aquisição por parte dos profes-
sores de saberes significativos, cria, ao mes-
mo tempo, os próprios mecanismos para a
coletivização destes saberes, dando à insti-
tuição a sua real identidade organizacional.

Por fim, para concluirmos as nossas
considerações, gostaríamos de abordar um
pouco a representação social da nota discen-
te como um problema de cultura institucio-
nal que, diga-se de passagem, não é um pro-
blema original de nenhuma instituição de
nível superior em particular, mas de qualquer
processo escolar existente no mundo. Sem
prejuízo de compreendermos a nota como
reiteradamente viemos fazendo, isto é, como
meio e não como fim do processo de ensi-
no, é preciso reconhecer, no entanto, que no
imaginário dos professores e dos próprios
alunos ela se representa diferentemente, isto
é, muito mais como um fim e menos como
meio. A maior evidência empírica desta afir-
mação que se pode observar é o grande
desperdício de tempo que a discussão so-
bre a justiça e a objetividade dos critérios
para atribuição de notas consome tanto dos
professores quanto dos alunos, em geral.

Neste sentido, gostaríamos de chamar
a atenção de todos aqueles mais envolvidos
com a discussão da AED, para a necessida-
de desta questão, antes de tudo, ser abor-
dada como uma questão de mudança cul-
tural-escolar. Com a peculiaridade de que a
cultura desejada ainda não existe e nem
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conta sequer com um grau razoável de con-
senso em torno dos princípios que a delimi-
tam, pelo menos no que tange a noção até
aqui sustentada, como um instrumento de
um projeto de ensino que visa a preparar
futuros profissionais para atuarem como
agentes de transformação social e não me-
ros indivíduos capacitados e eficientes para
atuarem no mercado de trabalho. Para isto,
é preciso ousar criar uma nova noção de
AED. E, para criá-la, precisamos desde o iní-
cio considerá-la, por um lado, como um de-
safio de uma longa caminhada que não se
encerra em um só artigo, livro, reunião ou
encontro acadêmico. E, por outro lado, como
um processo abrangente e complexo que

não está posto na realidade e que precisa
ser criado em cada escola individualmente,
através de uma prática reflexiva, democráti-
ca e formativa.

Enfim, como este modelo não existe
nem nos livros nem na prática, cabe a cada
instituição de ensino superior, professor e
aluno a responsabilidade político-pedagó-
gica pela sua criação.

Notas:Notas:Notas:Notas:Notas:
1 Este artigo se baseia em palestra proferida na UNISO,
em janeiro de 2004, para os professores da graduação.
2 SOBRINHO, José. Campo e caminho da avaliação:
a avaliação da educação superior no Brasil. In:
FREITAS, Luiz Carlos de. Avaliação: construindo o
campo e a crítica. Florianópolis: Insular, 2002, p.27.
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